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INTRODUÇÃO 

 

As primeiras manifestações do Turismo de Base Comunitária (TBC) foram constatadas na 

década de 1980, em comunidades rurais da América Latina (Teixeira; Vieira; Mayr, 2019). 

Desde então, ele tem sido caracterizado por modos de gestão do turismo cooperativos, 

conduzidos por agentes comunitários (Arratia et al., 2022). Vale destacar que algumas diretrizes 

fundamentais do TBC são o associativismo, a geração de renda de forma coletiva, a valorização 

da cultura local e o uso responsável dos recursos naturais (Almeida; Emmendoerfer, 2023a). 

De acordo com Arratia et al. (2022), o cooperativismo é um fator central para a concretização 

do TBC, por promover a integração da comunidade para uma gestão colaborativa que leva ao 

empoderamento territorial. Nesse sentido, pode-se indicar que ele ocorre por iniciativas 

cooperativistas ou mesmo empreendimentos autodenominados como cooperativas (Masotti, 



 

2023). Mas para compreender melhor essa relação, é importante discorrer sobre o que é 

cooperativismo. 

Segundo Hartung (2005) e Pinho (1966), o cooperativismo é um sistema, movimento ou 

doutrina que propõe uma economia associativa e colaborativa através de um grupo de pessoas 

com interesses comuns. Além disso, o cooperativismo tem se preocupado com a preservação 

do meio ambiente e a qualidade de vida da sociedade de forma mais permanente, não se 

restringindo apenas a gerar ganhos econômicos às pessoas envolvidas (Almeida; Santos, 2024).  

Visando um direcionamento mais geral dos pressupostos do cooperativismo, em 1844 o 

Estatuto da Cooperativa de Consumo de Rochdale apresentou sete princípios a serem utilizados 

para orientar as ações das cooperativas (Teodoro; Gomes, 2024). No entanto, no decorrer dos 

anos esses princípios foram reformulados pela Aliança Cooperativa Internacional, sendo a 

última versão deles elaborada em 1995, elencando: 1 – Adesão voluntária e livre; 2 – Gestão 

democrática; 3 – Participação econômica dos membros; 4 – Autonomia e independência; 5 – 

Educação, formação e informação; 6 – Intercooperação; e 7 – Interesse pela comunidade 

(Teodoro; Gomes, 2024). 

Devido a uma articulação mais direta com a proposta do TBC, por ele ser conduzido por e em 

prol das comunidades (Ruiz-Ballesteros; González-Portillo, 2024), este estudo foca na análise 

do “interesse pela comunidade”. Tal princípio trata basicamente do comprometimento que as 

cooperativas devem ter com o desenvolvimento sustentável das comunidades que estão 

envolvidas e são impactadas pelo empreendimento, fazendo com que os seus benefícios não se 

limitem à organização, mas reverbere ao território que ela está (Silva; Búrigo; Cazella, 2021). 

Porém, é importante destacar que o TBC também pode mobilizar os demais princípios do 

cooperativismo. 

Apesar dos benefícios que o TBC tem gerado à defesa dos direitos e interesses de comunidades, 

o alcance deles muitas vezes tem se restringido pela falta de interação com outros atores 

territoriais (Almeida; Emmendoerfer, 2023a). Isso porque, para muitas dessas medidas se 

efetivarem é necessário um envolvimento e atuação coletiva de agentes que integram um 

território, além dos comunitários (Almeida; Emmendoerfer, 2023a). Para tanto, entende-se que 

é fundamental que o TBC participe de espaços de Governança Pública Territorial (GPT). 

A GPT são arranjos de gestão coletiva de um determinado território, composto por diferentes 

representações e grupos de interesse (Almeida; Emmendoerfer, 2023b; Dallabrida, 2011). 

Segundo Bucurică (2023), a governança de territórios possibilita identificar amplamente 

problemas sociais a serem resolvidos, bem como discutir alternativas de soluções mais 

complexas que podem contemplar uma diversidade de grupos sociais e institucionais que se 

vinculam a um lugar (seja vivendo, trabalhando, investindo recursos nele, etc.). 

Considerando essa articulação e que os estudos sobre o assunto precisam avançar, esta pesquisa 

faz o seguinte questionamento: como a inserção do TBC na GPT pode impulsionar o 

princípio do cooperativismo “interesse pela comunidade”? A investigação partiu de uma 

análise do território de Paraty/RJ. Tal recorte se justifica por Paraty ter um TBC bem 

fortalecido, tendo sido referência para diversos estudos (Barros; Rodrigues, 2019). Além disso, 

o TBC do território tem participado, com representações fixas, de espaços de GPT locais – a 



 

exemplo do Conselho Municipal do Turismo (COMTUR), que é o principal colegiado de 

governança turística do município (Trentin, 2016) e por conta disso esta pesquisa se volta a ele. 

Portanto, o objetivo do trabalho é analisar, com base no caso de Paraty/RJ, como a participação 

do TBC na GPT pode potencializar a efetivação do princípio “interesse pela comunidade” do 

cooperativismo.  

 

INICIATIVAS COOPERATIVISTAS DE TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA 

 

Por ser realizado muitas vezes por povos tradicionais (como indígenas, caiçaras, quilombolas, 

extrativistas, etc.) que identitariamente valorizam os recursos naturais, o TBC tem o princípio 

de conscientizar os turistas e produzir ações voltadas a preservar o meio ambiente (Gascón; 

Milano, 2024). Outro traço do TBC é de estruturar seus empreendimentos de forma associativa 

e cooperativa, por meio de uma gestão horizontalizada que decentraliza as decisões e benefícios 

às diversas pessoas da comunidade (Masotti, 2023). 

Isso ocorre através da colaboração entre os integrantes de uma organização de TBC ou 

diferentes empreendimentos, para o fortalecimento de todos e o alcance de objetivos partilhados 

(Arratia et al., 2022). Assim, pode-se indicar que o TBC acontece por meio de iniciativas 

cooperativistas, podendo ser autodenominadas ou não como cooperativas (Masotti, 2023). A 

partir disso, é importante mencionar os principais atributos que descrevem o cooperativismo e 

suas iniciativas. 

De acordo com Berlanda et al. (2021), o cooperativismo se baseia na participação equitativa de 

pessoas em um arranjo econômico coletivo. Nesse sentido, ele seria uma doutrina, movimento 

ou sistema que acredita e defende uma economia colaborativa por parte de um grupo com os 

mesmos interesses que se associam para a realização de uma atividade econômica (Hartung, 

2005; Pinho, 1966). Além dessa colaboração e equidade no processo de gestão das atividades 

econômicas, o cooperativismo contempla uma proposta mais ampla de gerar qualidade de vida 

para a sociedade, incluindo uma responsabilidade ambiental (Almeida; Santos, 2024). 

Quando se trata das concepções do cooperativismo, deve-se discorrer sobre os seus princípios 

indicados pela Aliança Cooperativa Internacional em 1995, que têm sido largamente 

considerados pelas cooperativas no mundo (Teodoro; Gomes, 2024). São eles: 1 – Adesão 

voluntária e livre; 2 – Gestão democrática; 3 – Participação econômica dos membros; 4 – 

Autonomia e independência; 5 – Educação, formação e informação; 6 – Intercooperação; e 7 – 

Interesse pela comunidade. 

Apesar das iniciativas cooperativistas de TBC se articularem a todos esses princípios e ao 

cooperativismo de maneira geral (variando o grau de intensidade de acordo com cada contexto), 

este trabalho foca na sua articulação com “o interesse pela comunidade”. Isso porque, o TBC é 

realizado e voltado a gerar benefícios (econômicos, culturais, ambientais, políticos, sociais, 

etc.) para comunidades (Almeida; Emmendoerfer, 2023a; Ruiz-Ballesteros; González-Portillo, 

2024). 

Segundo Gascón e Milano (2024), o TBC consiste em arranjos associativos e cooperativos que 

dão uma centralidade às comunidades, visando promover um turismo socioterritorialmente 



 

mais inclusivo que o convencional e responsável. Logo, o TBC tem o potencial de mobilizar 

um desenvolvimento local sustentável, que favorece a qualidade de vida da população local, 

partindo dos seus recursos materiais e imateriais (Almeida; Emmendoerfer, 2023a). Ou seja, 

fomenta um desenvolvimento territorial endógeno, priorizando os interesses e necessidades das 

comunidades locais.  

 

GOVERNANÇA PÚBLICA TERRITORIAL 

 

No que tange à GPT, pode-se dizer que ela seria uma governança pública voltada a tratar de 

assuntos relacionados a um determinado território. Logo, ao falar de GPT é primordial também 

definir o que é território. Entende-se que território é um espaço apropriado que se constitui das 

relações sociais que ocorrem continuamente nele (Santos; Silveira, 2001).  

Dito isso, a GPT se materializa por instrumentos voltados a gerir coletivamente um território, 

permeando questões que buscam, por exemplo, resolver problemas estruturais dele ou elaborar 

estratégias para o seu desenvolvimento sustentável (Almeida; Emmendoerfer, 2023b). Ressalta-

se que ela precisa ser composta por diferentes representações sociais e institucionais, fazendo 

com que a pluralidade de ideias e interesses que envolvem um território se elevem (Almeida; 

Emmendoerfer, 2023b; Dallabrida, 2011). 

Cabe ponderar que, por mais que ela deva ser composta por diferentes representações, a GPT 

não se restringe necessariamente à participação do poder público. O que deve ter caráter 

“público” é o conteúdo tratado nesses espaços, impactando amplamente aqueles que se 

vinculam ao território. Apesar dessa possibilidade, este trabalho se direciona a um mecanismo 

que proporciona a interação do governo local com atores sociais do TBC, o COMTUR. 

A GPT tem se mostrado um fator essencial para a promoção do desenvolvimento endógeno 

sustentável, passando a envolver comunidades nesse processo que ajudam a identificar os 

recursos, capacidades e necessidades do local (Jørgensen et al., 2020). Isso revela que a GPT 

pode potencializar o alcance do princípio do cooperativismo “interesse pela comunidade”, 

principalmente quando conta com representações de cooperativas locais que já reforçam isso, 

a exemplo do TBC. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa foi realizada a partir de uma abordagem qualitativa, que enxerga o objeto de 

estudo por uma perspectiva situada e subjetiva (Bryman, 2016). No que se refere a sua 

pretensão, ela se caracteriza como exploratória. Segundo Gil (2008, p. 27), “as pesquisas 

exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e 

ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para 

estudos posteriores”. A estratégia de investigação se baseou em um estudo de caso crucial do 

tipo caminho (conhecido em inglês como pathway crucial case).  

Esse estudo de caso busca explicar, por uma lógica dedutiva, como uma concepção teórica 

preliminar se manifesta em um contexto específico, a fim revelar novos achados e avançar nela 



 

(Gerring, 2007). A concepção que a pesquisa parte é que o princípio do cooperativismo 

“interesse pela comunidade” pode ser potencializado pela participação do TBC na GPT, 

visando explicar como isso se evidencia considerando achados no caso do território de Paraty.  

A escolha do território de Paraty como caso se justifica pelas relações que ocorrem nele 

associadas ao objeto de estudo. Paraty tem um TBC que foi se consolidando ao longo dos anos 

e se tornou referência para diversas pesquisas teórico-empíricas (Barros; Rodrigues, 2019). Seu 

TBC tem sido realizado por comunidades (Barros; Rodrigues, 2019) – muitas delas de povos 

indígenas, quilombolas e caiçaras – que defendem, valorizam e reproduzem as tradições do 

lugar através do artesanato, culinária, festejos, modos de vida, etc. (Caponero; Giraldi; Leite, 

2019). Além disso, justifica-se a escolha do caso por Paraty ter espaços de GPT 

permanentemente abertos à participação de representantes do TBC – sendo o principal deles e 

que foi investigado, o COMTUR. 

No que tange à coleta dos dados, ela se deu por observação direta e pesquisa documental. A 

observação direta consiste na ida do pesquisador ao lugar que o fenômeno se manifesta, de 

maneira que ele identifique e registre os dados a respeito do que costuma ocorrer (Mendonça; 

Moellwald; Mago, 2014). Nesta pesquisa, a observação direta foi realizada em diferentes 

momentos ao longo do ano de 2023, envolvendo: participação como ouvinte em duas plenárias 

do COMTUR; idas a comunidades de Paraty que realizam TBC (uma quilombola, uma caiçara 

e uma indígena); reuniões com membros de órgãos públicos municipais do turismo e cultura; e 

visitas a pontos turísticos importantes do território, como o centro histórico da cidade, 

verificando o fluxo e dinâmica do turismo no local. Ressalta-se que durante a observação 

ocorreram conversas informais (não estruturadas) articuladas às pretensões deste trabalho. 

Já a pesquisa documental é basicamente o exame dos elementos expressos em documentos, sem 

deixar também de questionar as circunstâncias da sua produção (May, 2004). Os documentos 

analisados foram as atas das reuniões do COMTUR que aconteceram nos anos de 2022 (15 

reuniões) e 2023 (16 reuniões). As referidas atas estão disponíveis publicamente no site do 

Conselho (https://sites.google.com/view/comturparaty).  

A interpretação dos dados se desenvolveu por uma análise de conteúdo temática. Conforme 

Rosa e Mackedanz (2021), esse tipo de análise infere das fontes dos dados os núcleos 

semânticos que remetem ao problema da pesquisa. Os núcleos semânticos foram organizados 

por categorias, que condensam significados comuns de considerações dos registros dos dados. 

As categorias foram estabelecidas a posteriori (no próprio processo de análise dos dados), 

indicando as formas que a participação do TBC na GPT pode potencializar o princípio 

“interesse pela comunidade” do cooperativismo. 

 

RESULTADOS 

 

Nesta parte do resumo são apresentados os seus resultados pelas categorias emergidas durante 

a análise dos dados, que representam as formas que a participação do TBC na GPT pode 

potencializar o princípio “interesse pela comunidade” do cooperativismo. A figura 1 abaixo 

mostra todas elas de maneira sintetizada. 



 

Figura 1 – Formas que a participação do TBC na GPT pode potencializar o princípio “interesse pela 

comunidade” do cooperativismo 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Conforme a figura 1, fundamentada no estudo do caso de Paraty, identificou-se que a inserção 

do TBC na GPT potencializa (e pode vir a potencializar em outros contextos) o princípio 

“interesse pela comunidade” do cooperativismo: fazendo com que representantes comunitários 

participem de decisões centrais para o turismo do território; aumentando a capacidade da defesa 

de interesses e propostas comunitárias para o turismo no território; facilitando a fiscalização 

comunitária das políticas públicas turísticas para o território; e conseguindo o apoio de outros 

atores territoriais para realização de ações turísticas benéficas à comunidade (Observação 

Direta, 2023; Pesquisa Documental, 2022, 2023). 

Pondera-se que essas formas de potencialização não se referem às únicas que poderão ocorrer, 

mas às principais verificadas pela pesquisa teórico-empírica realizada em Paraty, sendo elas 

relacionadas respectivamente aos elementos ou campos de: tomada de decisão; defesas de 

interesses; fiscalização das políticas; e colaboração de outros atores.  Destacar isso é importante 

porque a pretensão e perspectiva deste estudo qualitativo não implica em generalizações. 

Porém, gera reflexões para o tema como um todo pela indicação de achados que explicam e 

aprofundam concepções teóricas prévias, servindo de base para pesquisas subsequentes que 

podem convergir ou não com tais apontamentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho mostrou que o TBC tem sido realizado através de iniciativas cooperativistas 

voltadas a mobilizar o “interesse pela comunidade”, enquanto um princípio do cooperativismo. 

No entanto, considerando que a atuação isolada do TBC restringe essa mobilização, analisou-

se como a sua interação com outros atores pela GPT pode ajudar nesse processo. 

Como limitação, cita-se o fato dele ser direcionado a um instrumento de GPT e cenário 

específico. Assim, indica-se que pesquisas futuras desenvolvam investigações teórico-

empíricas mais diversificadas e em territórios distintos, sobretudo considerando as categorias 

emergidas aqui – observando se elas evidenciam ou não em outros contextos. Também é 

TOMADA DE DECISÃO

Fazendo com que representantes comunitários 
participem de decisões centrais para o turismo 

do território

DEFESA DE INTERESSES

Aumentando a capacidade da defesa de 
interesses e propostas comunitárias para o 

turismo no território

COLABORAÇÃO DE OUTROS ATORES

Conseguindo o apoio de outros atores 
territoriais para realização de ações turísticas 

benéficas às comunidades

FISCALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS

Facilitando a fiscalização comunitária das 
políticas públicas turísticas para o território

PRINCIPAIS 
ELEMENTOS

POTENCIALIZADOS



 

pertinente a realização de pesquisas teóricas acerca o tema, para que outras concepções possam 

ser continuamente pensadas e confrontadas. 

Apesar das suas limitações e do entendimento que análise da problemática está longe de ser 

esgotada, o presente estudo traz contribuições significativas do ponto de vista teórico e prático. 

Ele avança na compreensão e descrição de como as vantagens do cooperativismo para 

comunidades se afloram pela inserção do TBC em espaços de gestão do desenvolvimento 

territorial, que segundo Arratia et al. (2022) é uma questão que precisa ser cuidadosamente 

explorada pela literatura. 

Seus achados também servem como uma fundamentação para fomentar o TBC e fazer com que 

a seus representantes e perspectiva se integrem ao processo de planejamento e governança 

territorial. Pois, além de defender os direitos e necessidades de comunidades, ele se apresentada 

como uma abordagem do turismo que ameniza os efeitos negativos da lógica massificada 

predominante e ajuda a promover um desenvolvimento local sustentável (Almeida; 

Emmendoerfer, 2023a). 
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